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Escassez de juízes e servidores prejudica Judiciário, afirmam OAB e 
sindicato

Observações de entidades que representam advogados e servidores da Justiça foram re-
passadas ao Conselho Nacional de Justiça, durante visita de corregedoria

Durante visita da Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do CNJ, ao Espírito Santo, para realizar 
uma inspeção de rotina do Poder Judiciário, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-ES) e o 
Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Espírito Santo (Sindijudiciário) apresentaram os 
problemas enfrentados pelos juízes e servidores do Judiciário capixaba. A escassez de servidores 
e juízes é uma das dificuldades apontadas em um relatório.

De acordo com o presidente da OAB-ES, Homero Mafra, os problemas enfrentados pelos advoga-
dos e juízes de todo Estado foram apresentados para o juiz auxiliar da Corregedoria Nacional, 
Carlos Vieira Von Adamek. O relatório entregue ao juiz apontou problemas estruturais em fóruns e 
de falta de pessoal.

“Existem inúmeras varas sem servidores, comarcas sem juízes, com visita uma vez por semana. 
Com isso, os assessores acabam fazendo o trabalho dos juízes. Os advogados despacham com 
assessores porque não tem juiz na comarca”, afirmou.

Já a presidente do Sindijudiciário, Adda Lobatto, diz que a principal dificuldade enfrentada pelos 
servidores é a sobrecarga de trabalho. De acordo com a Adda, o Estado atualmente tem um déficit 
de 800 servidores no judiciário. Com poucos profissionais e estruturas precárias nos Fóruns e 
Comarcas, os problemas só aumentam com o passar do tempo. “Isso tem causado à categoria 
adoecimento e dificuldade de cumprimento das próprias metas impostas pelo CNJ”, contou.

A presidente do Sindijudiciário, assim com o presidente da OAB, esperam que o CNJ analise as 
dificuldades apresentadas pelas entidades e aponte medidas a serem adotadas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado. A visita do CNJ vai até a próxima sexta-feira (21). O Tribunal de Justiça do Es-
tado (TJES) informou que não faz comentários relativos à inspeção do CNJ.

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
http://www.gazetaonline.com.br/_conteudo/2017/02/cbn_vitoria/reportagens/4027091-es-
cassez-de-juizes-e-servidores-prejudica-judiciario-afirmam-oab-e-sindicato.html
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Audiências de custódia contribuem para frear o aumento de pre-
sidiários no ES

As audiências de custódia foram implantadas no Estado há quase dois anos, mas o número 
de presos no Espírito Santo ainda supera o número de vagas nos presídios

A audiência de custódia é uma iniciativa do Conselho Nacional de Justiça e foi implantada no 
Estado em maio de 2015 com o objetivo de frear o crescimento desenfreado da população 
carcerária. Apesar de todo este tempo, o número de presos no Espírito Santo ainda supera o 
número de vagas nos presídios. 

De acordo com o Tribunal de Justiça do Espírito Santo, foram realizadas 9.200 audiências de 
custódia em quase dois anos. A defensora pública Ana Letícia Attademo Stern afirma que, na 
prática, as audiências devem garantir que pessoas presas em flagrante sejam apresentadas ao 
juiz em até no máximo 48 horas. 

“Ele vai identificar se a prisão está revestida das formalidades legais e se há necessidade daque-
la pessoa ser submetida ao encarceramento. O que a gente pode observar é que antigamente as 
pessoas demoravam meses e até mesmo anos para estar na frente do juiz e pedir a sua defesa”. 

Existem hoje no Estado mais de 19.900 presos, segundo dados da Secretaria Estadual de Justiça 
(Sejus). O problema é que o Espírito Santo dispõe de menos de 14 mil vagas em todo o sistema 
prisional, o que representa um défict de aproximadamente seis mil vagas.

Parte dos presos é provisório, ou seja, são acusados de algum tipo de crime que aguardam nos 
presídios o dia do julgamento. E tem ainda os casos de progressão de regime, que são os casos 
de detentos que já teriam cumprido a pena e aguardam a revisão delas.

“As pessoas chegam a ficar três, quatro anos aguardando um julgamento e existem casos em 
que as pessoas são absolvidas, ou seja, ela passou aquele tempo todo cumprindo uma pena de 
forma injusta”, disse Ana Letícia. 
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